
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUMIRIM

- Estado de São Paulo -
______________________________________________________________________________________________________________

LEI COMPLEMENTAR N. 03/97 DE 20 DE OUTUBRO DE 1997.

“DISPÕE SOBRE O QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JUMIRIM E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

BENEDITO TADEU FAVERO, Prefeito Municipal de Jumirim, do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

                  REVOGADA PELA LEI COMPLEMENTAR 11/01
Artigo 1º - O Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Jumirim, será constituído na conformidade da presente Lei.

Artigo 2º - O regime jurídico a ser adotado pela Administração Municipal é o de natureza estatutária, a ser regido pelo Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais de Jumirim.

Artigo 3º - A composição e a forma de vencimentos dos funcionários do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Jumirim, serão os constantes da presente Lei:

Artigo 4º - Para efeitos desta Lei, considera-se:

I – funcionário público – pessoa legalmente investida no cargo público de provimento efetivo ou em comissão;

II – cargo público – conjunto de atribuições e responsabilidades representado por um lugar, instituído nos quadros do funcionalismo, criado por lei ou resolução com denominação própria e atribuições específicas;

III – vencimento – retribuição pecuniária básica, fixada em lei, paga mensalmente ao funcionário público pelo exercício das atribuições inerentes ao seu cargo;

IV – remuneração – retribuição pecuniária básica acrescida da quantia referente às vantagens pecuniárias a que o funcionário tem direito;

V – classe – agrupamento de cargos públicos da mesma denominação e idêntica referência de vencimento e mesmas atribuições;

VI – quadro de pessoal – o conjunto de cargos integrantes das estruturas dos órgãos dos Poderes Executivo e Legislativo, das autarquias e das fundações público;

VII – carreira – o conjunto de classes da mesma natureza de trabalho e de idêntica habilitação profissional, escalonadas segundo a responsabilidade e complexidade das atribuições, para progressão privativa dos titulares dos cargos que a integram;

VIII – unidade – entende-se por unidade e subdivisão dos órgãos compostos pelos Departamentos Municipais e Chefia do Gabinete;

IX – órgãos – entende-se por órgão toda a composição da Prefeitura Municipal, Câmara Municipal, Autarquias Municipais e Fundações Municipais;

X – padrão – é o conjunto de grupo e grau indicativo do vencimento do funcionalismo.

Artigo 5º - Aos cargos públicos corresponderão grupos numéricos seguidos de letras em ordem alfabética indicadoras de grupos e graus.

Parágrafo 1º - Grupo é o número indicativo da posição do cargo da escala básica de vencimentos.

Parágrafo 2º - Grau é a letra indicativa do valor progressivo do grupo.

Parágrafo 3º - A investidura no quadro ocorrerá sempre no inicio da carreira, no grau de admissão.

CAPITULO II

DOS CARGOS PÚBLICOS

Artigo 6º - Os cargos públicos são isolados ou de carreira.

Parágrafo 1º - Os cargos de carreira são sempre de provimento efetivo.

Parágrafo 2º - Os cargos isolados são de provimento efetivo ou em comissão, conforme dispuser a sua lei ou resolução.

Artigo 7º - As atribuições dos titulares dos cargos públicos serão estabelecidos em lei ou em decreto regulamentar.

Artigo 8º - Ficam criados os cargos públicos de provimento em caráter em comissão, nas quantidades, denominações e referências especificadas no Anexo I, que fica fazendo parte integrante da presente Lei.

Artigo 9º - Os cargos públicos de provimento em comissão são de livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal, obedecidos os requisitos mínimos para preenchimento.

Parágrafo Único – A escolha dos ocupantes dos cargos de provimento em comissão deverá recair, preferencialmente, sobre os servidores do quadro, detentores de cargos efetivos.

Artigo 10 – Ao funcionário detentor do cargo de provimento efetivo que vier a ocupar, transitoriamente, cargo de provimento em comissão, será devido padrão equivalente ao deste, enquanto permanecer nessa situação, acrescido de todas as vantagens pessoais inerentes ao seu cargo efetivo.

Artigo 11 – Ficam criados os cargos de provimento em caráter efetivo, a serem preenchidos mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, nas quantidades, denominações e referências especificadas no Anexo II, que fica fazendo parte integrante da presente Lei.

CAPITULO III

DOS VENCIMENTOS

Artigo 12 – Os cargos públicos que fazem parte integrante da presente Lei serão distribuídos em escala de vencimentos, representados por algarismos arábicos, com 11 grupos.

Artigo 13 – Os valores da escala de vencimento dos cargos públicos são os constantes do Anexo III, eu fica fazendo parte integrante da presente Lei.

Artigo 14 – A escala de vencimentos de que trata o artigo 12, é composta por graus, iniciando-se pelo Grau Admissão, e ao depois indicados por letras alfabéticas de “A” a “F”.

CAPITULO IV

DAS SUBSTITUIÇÕES

Artigo 15 – Haverá substituição remunerada no impedimento legal e temporário do ocupante de cargo público efetivo ou em comissão.

Artigo 16 – Haverá substituição recairá sempre em funcionário público titular do cargo de provimento efetivo, que possua habilitação para o desempenho das atribuições inerentes ao cargo do substituído.

Parágrafo Único – Quando a substituição for de cargo pertencente a carreira, a designação deverá recair sobre um de seus integrantes.

Artigo 17 – A substituição será automática quando prevista em lei e dependerá de ato da autoridade competente quando for efetivada para atender à conveniência administrativa.

Parágrafo 1º - A autoridade competente para nomear será competente para formalizar, por ato próprio, a substituição.

Parágrafo 2º - O substituto desempenhará as atribuições do cargo enquanto perdurar o impedimento do titular.

Artigo 18 – O substituto, terá direito de receber o vencimento e as vantagens pecuniárias do cargo do substituído, sem prejuízo das vantagens pessoais a que tiver direito, podendo optar pelo vencimento do cargo de que é ocupante em caráter efetivo.

Parágrafo Único – A substituição automática será gratuita se inferior, inclusive, a 30 dias.

Artigo 19 – A substituição não gerará direito do substituto em incorporar, aos seus vencimentos, a diferença entre a sua remuneração e a do substituído.

CAPITULO V

DA JORNADA DE TRABALHO

Artigo 20 – A jornada de trabalho não poderá exceder semanalmente a 40 horas de trabalho.

Parágrafo Único – O Prefeito Municipal poderá baixar Portaria estabelecendo carga horária diferenciada para cada categoria profissional e cada área de trabalho, em razão da peculiaridade dos serviços.

Artigo 21 – As jornadas de trabalho é facultativa a Assistente Social, Médicos, Psicólogo, Fonoaudiologo, Dentistas, Engenheiro Civil, Engenheiro Agrônomo, Diretor de Departamento e Enfermeiros em 10, 20, 30 ou 40 horas semanais, correspondendo os vencimentos na mesma proporcionalidade, de acordo com os vencimentos constantes do Anexo III, que fica fazendo parte integrante da presente Lei.

CAPITULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 22 – Os prazos previstos nesta Lei serão contados em dias corridos, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento, salvo expressas disposições em contrário.

Parágrafo Único – Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil, se o término ocorrer no Sábado, Domingo, feriado ou em dia que:

I – não haja expediente;

II – o expediente for encerrado antes do horário normal;

Artigo 23 – São isentos de qualquer pagamento dos requerimentos, certidões, e outros papéis que, na ordem administrativa, interessem ao servidor público municipal, ativo ou inativo.

Artigo 24 – Lei Municipal, de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, determinará a política de cargos e salários, plano de carreira, avaliação de desempenho, treinamento e capacitação, e, segurança e higiene do trabalho.

Artigo 25 – Os institutos previstos nesta Lei, que mereçam maiores detalhamentos para a sua aplicabilidade, serão objetos de regulamentação através de Decreto.

Artigo 26 – As despesas com a execução desta Lei, correrão por conta  de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 27 – Fica fazendo parte integrante da presente Lei, Anexo IV, o Quadro de Pessoal de caráter efetivo e em comissão, devidamente caracterizado pelos grupos respectivos.

Artigo 28 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua Publicação, vigendo seus efeitos a partir de 01 de outubro de 1.997.

Artigo 29 – Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei Complementar n. 001, de 14 de Janeiro de 1.997.

 Jumirim, em 10 de  outubro de 1.997.
Benedito Tadeu Fávero

Prefeito Municipal

Armando Eugênio Casari

Assessor Administrativo

Publicado no Gabinete do Prefeito, em 20 de outubro de 1997.

Armando Eugênio Casari

Assessor Administrativo
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